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INTERESSADOS: 1vrEnLEvENsOHr~I OOMEROIO E REPRESENTAÇÕES DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA tfazaa aa c:NPJ aàziz E ar 05.345.029/0001-E0,
MEOIEARR PRODUTOS PARA A SAÚDE LTDA, cnajz 07.540.203/0001-10 E EAUMER
S/A, inscrita nO CNIÍ]/MF sob 11° I5`l.Í'i74.I(.'11/00UI~5Ú

I - Quinto ti Lggitirrzidadc E ri terngestioidede

Cumpre repisar, que a Sessiio esta nz_I,aHrcad.a para Q dia 02 de março de 2021.

No que dia respeito a apresentaçšio de inipugnações e pedidos de esclarecimento o edital,

verifica-se que todas as impugiiações foram maneiadas TEMPESTIVAMENTE, posto ter sido
protocolaclas até a data Iirnite, possuindo, prcli1ninarn¬.ent.c, os pressupostos para sua avaliação, corno

disciplinon o instrumento convocatório em referência, senão vejamos:

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, AOITAMENTO, OILIOENOAS,
REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçães referentes ao processo
licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, atá [13 [três] dias úteis
anterioizgs ii data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente
por rneio eletrônico, no endereço até as
13:00, no horário oficial de Brasilia/'DF. indicar o nfl do pregão e o
pregoeiro responsável, beni como, o fato e o fundamento jurídico de seu
pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
12.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxili o *pz los responsáveis pela elaboração
deste Edital e seus anexos, decidirëglire impugnação no praxe de até 02
[doisl dias útil contado da data de r cebime to do pedido desta.
13.1.22. Decaira do direito de iinpšgnar os ermos do edital de licitação
perante a Administração a pessoa fisica e/ouj ridica que não o fizer dentro
do praxe fixado neste subitem, hipotese em q e tal comunicação não terá
efeito de recurso.
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Neste interim, restain-ÍEMPESTIVAS, as impugnaçoes mancjadas pelas empresas acima

indicadas.

ll -Qirttrfía as aaiiifiƒe

De inicio, mesmo não sendo necessaria tal afirmação, destaca-se que a Municipalidade local

tem aplicado os ditames legais e constitucionais em seus processos licitatórios. Nesse caminho, a

Adniinistração de forma legal e juridica, responde e julga a impugnação recebida no prazo determinado.

A taaaa, MEDLEVENSOHN OOMEROIO E REPRESENTAÇÕES DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, aduxiu que ao analisar o edi.tal foi possivel identificar

questões que são altamente restritivas de tal forma de irão onerar consideravelrnente o valor da

contratação. Trata-se da definição do criterio de julgamento por l..C)TE e di.recionan¬.ento do item 31 -

l.ote V para marca especifica, conI"1.gu.rando grave ilegalidade. Requereu a exclusão do Lote V , pois

devem ser compatíveis com a. marca Accu-Cliek. (demon.strando aparente ilegalidade do descritivo),

sabe-se que não existem tiras universais, portanto, ao exigir que as tiras sejam compativeis com O

monitor de determinada marca, a Adrniriistração está escolhendo também a rnarca das tiras. Consultado

O setor tecnico da secretaria requisitante, tivemos como resposta que o aparelho utilizado no setor e

exatamente da marca AC_ICIU-Cl-IHCIÃ, desta feita, não hawda a E-Íšecretaria de solicitar mn rita que não

fosse compativel com tal equipamento.

A tzitxaza, MEDIPARR PRODUTOS AEA A SAÚDE LTDA, aazaaa-aa E
descritivo tecnico do Lote XÊÍIII da licitação, Mesa Cirúr_ 'ca Hletnca, possui descritivo que direciona

de forma direta e indireta o objeto, inibinclo aiisim a participação de fabricantes que tenham tecnologia

diferente, mas com qualidade igual ou, ate supldèga Mais adiante aduaiu que verificou-se que o item

n“39 possui direcionamento direto em seu descri ' vo pari-¡l a MARCA LANZA li/IE.Dl`CIA.L, modelo
- s 'F 'ia i- 1 ) - .IMIi'.É-:A CLINICA El....l.s"l'RlC.A 1114000, conforme comp ovaçoes nos autos deste documento. Porem

tal direcionamento também contraria o tipo de equipam nto solicitado por esta iddrtea comissão, pois o

.I_.(_Í)TE Élll se trata de uma MESA C_.`.lRÚRC¬ilC¿*lL El'..ÉÍl`R_IC_A c não MESA GINECDLÓCÊICA

I'*`.l_.Ê'l`RlCA, conforme consta no modelo RT 4OOÚ da empresa Liuiaa Medical. Q/
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Ao final pugnou pelo cancelamento do LCJTE 15s.“`}{.lll.

A l.i.citante, HAUMER S/A aduziu que O edital prevê, que no Lote Í'§.'§<ÍlIl Mesa Cirúrgica

Elenice, que os equipamentos sejam entregues com as caracteristicas de Pedal de Comandos com oitos

fiinçoes de traballio, e no Lote XXVII Aparelho de Anestesia, que os equipamentos sejam entregues

com Vaporizadores Eletronicos com O5 Agentes e Sistema de Aiiãlise de Consciãricia Entropia. Mais

adiante, continuou asseverando que no Lote XXVII, Aparelho de Anestesia no qual o Edital solicita

Vaporizadores l*i.IetrOriicos corn 5 agentes, informou que esse tipo de Vaporizador Eletrônico não É

mais utilizado, devido a sua falta de precisão, compensação, temperatura e pressão, logo sendo

substituido pela tecnologia de Vaporizadores Calibrados, no qiial são equipameiitos mais econômicos,

precisos, e seguros, a que se destina o processo.

De igual maneira, requereu o cancelamento do Lote acima mencionado.

E O RELATORJO

Diante da manifesta tempestividade, RECEBO a presente insurgëncias da impugnante.

No tocante as razoes espedidas pel `cita.nte, MEDIOEVENSOHN COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS I-IO Pr ALARES LTDA raazúa as ONPJ z-¬..aIzz E ar
05.343.029/Utiifli-90, melhor sorte não assiste ai r' ag para Explica:

l°~¿Io entendimento de Marçal justen Fillir emlsua obra Comentários a Lei de Licitações e

Contratos Adiniiústrativos, 13” edição, O objetivo mait t da obrigatoriedade do parcelamento do objeto

É a ampliação das vantagens economicas para a Adminištração, na medida em que se redusem as

despesas administrativas. Para referido autor “a possibilidade de participação de maior número de
. .. . - - - - z - I- -interessados nao e oliienvo miediato e primordial, niaijia instrurnento de se obter melhores ofertas

(cm virtude do aumento da competitividade). Log , a Administração não pode äiítificat um
_.f"'
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fracionamento que acarretar ein elevação de custos através do argumento de beneficio a um número

maior de particulares.”

Isso implica ein dixer que, embora a Lei tenha adotado corno regra O parce.lamento do

objeto, O mesmo somente se jusiifica e fundamenta quando houver viabilidade técnica e,

principalmente, ganho economico para a AcIn1in.isLt'ação PIÍil:ilic.a. Nesse sentido a Decisão 548/1999,

Plenã.tio do TCU:
_..|_I.

“Na forma do art. 23, § 1° da Lei 8666/63, deve a Adrninistração buscar O
parcelamento do objeto, com vistas a melhor aproveitar Os recursos do
mercado e, sobretudo, ampliar a competitividade do certame. Todavia,
essa orientação exige que o parcelamento somente seja efetuado quando
não resultar em perda de economia de escala. Não se pode esquecer, e
nisso andou bem O legislador, que a licitação é procedimento
administrativo que visa, entre outros aspectos, a que a Administração
contrate de forma mais vantajosa possível. Logo, não seria razoável, além
de ser ilegal, que O parcelamento venha ocasionar economia de escala e,
por via de consequência, maiores custos para a Administração Pública.”

No mesmo sentido, O Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, que no Parecer ii"

2086/Olfl, elaborado no Processo n° 194/2000 do TCIDF, manifestou da seguinte forma:
"Desse. modo a regra do parcelamento deve ser coordenada com O requisito que a
propria lei detirriii: so se pode falar em parcelamento quando ha viabilidade técnica para

-T sua adoção. Não se imagina, quando o objeto E fisicamente único, como um automovel,
que O administrador esteja vinculado a parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame
atento dos tipos de olrjeio lic.itados pela .-kdministração Pública evidencia que einbota
sejam divisiveis, há iriteresse técnico na manutenção da unicidacle, da licitação ou do
it_em da mesma. Não o pois a sim s 1 ` bilidade, mas a viabilidade técnica que dirige
O processo decisorio. Úl'iserva~s que, ria ap ação dessa norma, ato pela disposição dos
requisitos, fisicamente dispostos no seu cont 'do, a avaliação sob O aspecto tiicnico
precede a avaliação sob O aspecto economico. lr. a visão juridica que se harmoniza com
a logica. Se inn objeto, divisível, _ b O aspecto economico for mais vantajoso, mas
houver invialrilidade técnica em qu seja lícita O em separado, de nada valerã a
avaliação economica. Iiiiagi1i.e-seçiuid. esse elein itar exemplo do automovel: se por
exemplo as peças isoladamen e c -itassem .ais barato, mesmo assim, seria
recomcndãvel O não parcelamento poi sob O as ecto tecnico É a visão do conjunto
que iria defmir a garantia do fahii f-n e, O ajuste das partes compondo todo iinico,
orgãnico e harmonico. Por esse motivo, deve O som administrador, primeiramente,
avaliar se o objeto o divisível. Em caso afirmar' O, O proximo passo serã avaliar a
conveniência tocnica de que seja licitado inteiro o dividido".

A ausência de prejuizo economico também É reqiiisit estabelecido na Siiinula 247 da

Corte de Contas para o parcelamento do objeto: Q
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É obtigatdria a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto
seja divisível, desde que não haja prejuizo para o conjunto ou cornpleao ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a ez-zecução, Fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fase-lo com relação a itens ou tmidades
autônomas, devendo as eidgëttcias de habilitação adequaosc a essa divisibilidade."'

Dessa Súmula eatrai-se a necessidade da Administração adotar a Licitação por itens quando

não houver perda de economia de escala e prejuiao ao conjunto ou complexo. Nessa linha, o certame

ocorrerá. em um único instrumento convocatorio, que estabelecerá diferentes objetos, .autdn.omos entre

si, em que cada licitante podera oferecer propostas para cada run deles ou parte deles. Embora

materialmente consubstanciado em um único doctunento, o certame podera originar varios contratos, a

depender do número de itens eaistentes e dos licitantes vencedores. Pode-se dizer, então, que são varias

licitações em um único procedimento.

A partir dessa premissa em que se deve adotar a licitação por itens quando ausente o

prejuízo economico ou ao conjunto e presente a viabilidade tecnica, a Corte de Contas tem o

entendimento de que os itens de processo produtivo distinto devem ser adquiridos de forma separada.

Han analise a um pregão promovido pela CEF, visando a aquisição de veiculos de natureaas diferentes,

o TCU recomendou aquela instituição bancaria o rcelamenro do objeto, visando ampliar a
' -'Econapettçao:

A falta de parcelamento de *eto q impLiquc dimi.ru.1ição sensível de licitantes aptos a
prestar parte dos serviços de andad s configura violação ao comando contido no art.
23, § 1", da Lei n° 8.566/199 . Re esenração formulada por empresa deu notícia de
possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico 229/Tüofi-2011 eonduaido pela Canta
Econorniea Federal ¬- CEF para a ntratação de prestação de serviço de transporte de
ei-tecurivos da entidade, com disp nibiliaação de um veículo blindado e 12 carros de
passeio. Ú citado certame foi uspenso eautelarmc.nte por meio de despacho de
Presidente do Tribunal em st srituição, o qual foi posteriormente endossado pelo
Plenário. Os indícios que jus ` caram a adoção dessa medida consistiram na ausencia de
parcelamento do objet Considcrou-se que a “adjudicação global" do serviço
implicaria afronr amando contido no art. 23, § 1°, da Lei n""' B.titi6/1993. O relator
do feito, ao se deparar com inforniaçoes prestadas pela CEF, anotou que o citado
objeto "possui natureza divisível (...), o que, em tese, afastou a participação de empresas
que não estavam habilitadas a fornecer a totalidade dos itens especificados, mas que
poderiam traa-.er uma proposta mais vantaiosa para a Cais-ta, no que dia respeito aos
demais itens". Elbservou, ainda, que a propria CEF adotara providências com o intuito
de revogar o certame em tela e, tambem, de lançar novo edital em que efetuada a
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divisão do objeto. Cl Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu: "Êl.l.
conhecer da Representação para, no mérito, considera-la parcialmente procedente;
9.2. determinar ã Caisa liiconõmica Federal que, quando da elaboração de novo certame
para substituição do Pregão Eletronico 229/7Uúe~ 201.1, promova a separação do objeto
em dois itens distintos, a saber, veiculo não blindado e veiculo blindado .rlcõrdão
n.° 491/2tl12-Pleitãrio, TC Ú37.'?53| /2011--8, rel. Min. Valmir Campelo, '?`..?›.2tÍI12.

ÉH co 'É'ÉTodavia, nos em que a formação de lotes se impera (quando demonstrada a

inviabilidade tecnica e econõmica de se promover a divisão por itens), o Administrador deve obedecer

alguns criterios, dentre eles a equivalência dos itens que o compõem. Nesse sentido o julgado constante

do informativo de Licitações e Contratos n° 75:

Licitação para aquisição de produtos de merenda escolar: 2 - Han regra, as
aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens, sendo que
no caso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter
justificativa pla usivel

No caso em apreço, ha a necessidade do certame ocorrer pela melhor proposta de

preço. Por tudo que foi exposto, pode-se concluir que a regra É o parcelamento do objeto pela

Administração Pública, que sempre que houver viabilidade econõmica e tecnica devera promover a

licitação por itens, o que não ocorre no caso em comento, pois não hã vantagem econõmica para o ente

municipal e nem muito menos adequação tecnica, no pleito rcquestado pela licitante.

_ _|_›i do .tai Z nec-.`a a f n_z_ de l ~ os iten I. e os cqrqjzõetn

degerão ter semelhanças entre si e_-ainda .z~_.r. r liaado t . Ilf-to e _ locais e _. lilica.

No caso em apreço, o proprio TC ti entendeu que seria legitima a reunião de elementos

de mesma característica, quando a adjudicação de 1;tens isolados onerar “o trabalho da administração

pública, sob o ponto de vista do emprego de recursjlos humanos e da dificuldade de controle, colocando.f
em risco a economia de escala e a celeridade processual”, o que pode comprometer a seleção da

proposta mais vantajosa.

A decisão ora impugnada, envolveu contornos tecnicos específicos. Sendo plenamente

possivel que o orgão contratante identifique a necessidade de retmião e tome essa decisão, de forma

justiticada (no termo de referência ou mesmo em outra peça processual), futidamentando-a em
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ponderações econõ1nic.as e gerenciais, como ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento

contratual.

Vale ainda repisar, que a discricionariedade da Administração Pública no

procedimento lieitatõrio E admitida na fase de elaboração do edital, especialmente na definição dos

requisitos de habilitação dos licitantes. Apos a publicação do edital, a atuação da Administração fica

condicionada ao principio da vinculação ao instrumento convocatõrio.
iíln

Desse modo, como o controle de m¿':rit:o do ato administrativo É aquele que recai sobre a

.margem de liberdade conferida pela lei ao gestor público, para decidir segundo criterios de

cotiveniãncia e oportunidade, ele não pode ser efetivado pelos orgãos INCLUSIVE incumbidos do

controle eaterno, sob pena de caracterização de ingerência indevida na atividade adrninistrativa e de

colocar-se em aeque a separação dos Poderes, que foi etigida como clãusula petrea no artigo 60, 4°,

III, da Constituição da República de 1988.

Em situação análoga, o Tribunal llegional Federal da Primeira Região decidiu que a

especificação do objeto da licitação encontra-se no campo iscricionariedade administrativa:

t1
Paoeassuat ctvtt. ot cauraran. Etvieaacos na
nactsi-:.àçÃo nvranros s c Tas Decisão Motvocaárrica no
aararoa Qua nvnsrea ven no nr; Ltiuntzta. nescanrstat-srro.
arttcaçao no ranvc o A rurvetstrtnana aacuasar.
aeceetivtatvro nos Em cz s como aeaavo Rnntmatvrzu..
ausetvcta na oMtssÃo a NT tção No nectsuiu.

r-*_

l. A orientação ju.1:isprudencial vem--se ti .nando no sentido de que descabem embargos
de declaração contra decisão inonoerãti a do Relator (CPC, arts. 535 e 557, §'l°), sendo
legítimo, porem, o seu recebirnento como agravo regimental, em homenagem ao
principio da fung-ibilidade recursal, d de que o recurso tenha sido interposto no praao
legal de cinco dias, corno sucedeu np. especie.

if
2. Pretende a Embargante rediscutir questão jã decidida, com o intuito de alterar a
orientação jurídica adotada no decisurn, que, de fomia clara e objetiva, demonstrou que
a eaigëiicia de profissional de nível superior, constante do edital, era razoãvel ante a
magnitude do objeto da licitação, sendo que a opção do .õ.dmirristrador pela contratação
de profissional com tal nivel de formação situa-se dentro da margem de
discricionariedade deferida ao agente público. Clmissão inesistente.

3. Não lui contiarlição na determinação de se corrigir o púlo passivo da ação, tendo em
vista que apenas no mandado de segurança ti que compete ã autoridade coatora a
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represenl.aç.ão judicial da entidade em cujo nome atue.. Assim, quanto ás providencias
tendentes ã suspensão de medida processual, e competente o úrgão de defesa judicial da
entidade pública, na forma do art. 5* da Lei 4.348'/64. Conlira-se: AM5
2U04.3ú,ft'fI.Dl0638-4/IVIT, Quinta Turma, Rel. Des. l"**ederal_]oão Batista Moreira, DJ de
U5/tl2/21107, p- 129. 4. Embargos de Declaração recebidos como agravo regimental a
que se nega provimento. Grifos nossos

Nesse passo, tratando-se de materia afeta ao merito administrativo, que, por conseguinte,

esta incluida na discricionariedade do gestor, descabe aos licitantes, bem como aos Tribunais de Contas

int.ervirei¬n para definir, em sede de controle externo, as especificações das aquisições da Administração

Pública. Alem disso, a tentativa de controle eaterno da especificação do objeto da licitação deve ser

precedida de vistoria in loco ao ente licitante, a fito de poder conhecer a real necessidade adrninistrativa

da aquisição, não sendo possivel que referido connole seja efetivado apenas na teoria, ou seja, não e

crivel que a especificação do objeto seja classificada como desnecessária sem conhecer a real

necessidade da Administração Pública.

Nesta senda, a impugnação manejada por MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, no tocante a reunião por

ITEM, não deve prosperar pelas razões espedidas nem no tocante ao pleito da licitante, em relação a

um possivel direcionamento, não devendo ser acarad o _leito no sentido de se eacluir o LOTE V. A

licitante, MEDIFARR PRODUTOS PARA A SA TDA, asseverou que o descritivo tecnico

do Lote E2-fill da licitação, Mesa Cirúrgica Eletrical, possui tdescritivo que direciona de forma direta e

indireta o objet.o, inibindo assim a participação dçl abricanjtes que tenhain tecnologia diferente, mas

com qualidade igual ou, ate superior. l\/[ais adianjre aduziu que verificou-se que o item n°39 possui

direcionamento direto em seu descritivo para ja l\/l.AR:jlA LANZA MEDICAL, modelo MESA

CLINICA EI.lÍi.TRICA R'l"400I), conforme com.rovaç as nos autos deste documento. Porem tal

ditec.ionamento tambem contraria o tipo de equipamen o solicitado por esta idõnea cornissão, pois o

LOTE Em se trata de uma MESA CIRLIRGICJK/ ÉLÊTRICA e não MESA GINECOLÓGICA

ELETRICA, conforme consta no modelo RT 4000 da empresa Lanza Medical.

Com esteio no principio da lega,li'í;lade e do interesse público, e com o fito de se evitar

ajuiaarnentos de medidas judiciais, o pleito da licitante acima deve ser acatado, por consequencia o

cancelamento do LOTE ÚIII e medida que se impõe.
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E por derradeiro, a licitante, BAUMER S/A aduziu que o edital preve, que no Lote

XXIII Mesa Cirúrgica Eletrica, que os equipamentos sejam entregues com as características de Pedal de

Coinandos com oitos funções de trabalho, e no Lote Kflll Aparelho de Anestesia, que os

equipamentos sejam entregues com Vaporizadores Eleuõnicos com O5 Agentes e Sistema de Análise de

Consciencia Entropia. Mais adiante, continuou asseverando que no Lote X_`.§-ÍVII, Aparelho de

.Anestesia no qual o Edital solicita Vaporiaadores Iiletrõnicos com 5 agentes, informou que esse tipo de

Vaporiaador Eletrõnico não e mais utilizado, devido a sua falta de precisão, compensação, temperatura

e pressão, logo sendo substiniido pela tecnologia de Vaporizadores Calibtados, no qual são

equipamentos mais econõmicos, precisos, e seguros, a que se destina o processo.

De igual maneira, para se evitar o famigerado ditecionamertto, e com esteio nos princípios

da moralidade, legalidade e impessoalidade, deve-se cancelar o LOTE XXVII.

Dessa forma, dada a TEMPESTIVIDADE das impug-nações, RECEBO-AS, julgando-a

nos seguintes moldes:

tiaraocisneivra, s pizzas as MEDLEvENsoHN coMÉRcio E
REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, no tocante a reunião por

ITEM e no tocante ao pleito da licitante, ein relação a run possivel direcionamento no LOTE V.

PROCEDENTE, o pleito das licitantes, MEDIFARR PRODUTOS PARA A SAÚDE LTDA e

BAUMER S/A, por corolário, devendo ser eacluido os LOTES XXIII e XXVII

Morada Nova, Ceara. DB de março de 2021.
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IORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO

Assessor luridico-CPFL/MN
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